
42460  Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 20 de Outubro de 2009 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso n.º 18498/2009

Direito à carreira do pessoal nomeado em cargos dirigentes
Torna -se público e para os devidos efeitos que, por meu despacho de 

28 de Setembro de 2009, ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo n.º 29.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, determinei o repo-
sicionamento remuneratório dos dirigentes que ainda não fossem titulares da 
categoria superior das respectivas carreiras nos termos que se seguem:

Alexandra Isabel dos Santos Correia Isidro, técnica superior asses-
sora/relações internacionais, escalão 1, índice 610, a partir de 2 de 
Fevereiro de 2009;

Vítor Manuel dos Santos Gama, técnico superior assessor/arquitecto, 
escalão 1, índice 610, a partir de 11 de Agosto de 2009.

29 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 
Dias Valente.

302413787 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso n.º 18499/2009

PP1 — Plano de Pormenor São Romão/Olhalvas
Isabel Damasceno Vieira Campos Costa, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Leiria, torna público, para os efeitos consignados 
nos n.º 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n. 380/1999, de 22 de Setembro 
(republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro) e em cum-
primento da deliberação de Câmara Municipal de 18 de Agosto de 2009, a 
abertura do período de discussão pública do PP1 — Plano de Pormenor São 
Romão/Olhalvas, o qual decorrerá durante 22 dias úteis, contados a partir do 
5.º dia útil a seguir à publicação do presente aviso no Diário da República.

Os documentos integrantes deste Plano de Pormenor estarão patentes, 
nas horas normais de expediente no seguinte local:

Departamento de Planeamento e Urbanismo, Rua de Alcobaça n.º 30, 
2400 -086 Leiria; horário: de segunda a sexta -feira das 9 horas às 12 e 
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

No decurso do período de discussão pública poderão ser apresentadas 
sugestões ou observações sobre o Plano de Pormenor de São Romão/Olhal-
vas — PP1, por escrito em papel branco devidamente identificado com os 
dados do signatário, endereçadas à Câmara Municipal de Leiria, Departa-
mento de Planeamento e Urbanismo, Largo do Município, 2410 -160 Leiria, 
ou através do endereço electrónico dpu.pp1@cm -leiria.pt, referindo expres-
samente a identificação (nome, número do bilhete de identidade ou cartão 
de cidadão e morada, opcionalmente telefone e endereço electrónico) e o 
assunto, o qual deve ser exposto de forma clara e sucinta.

25 de Setembro de 2009. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

202435592 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 18500/2009
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meus Despacho 

n.º 113 e 114 de 04 de Setembro 2009, e de harmonia com o disposto no 
n.º 1, do artigo 234.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, concedo aos 
trabalhadores Nuno Miguel Fernandes Ferreira Campos e Paulo Miguel 
Costa Santos, Assistentes Operacionais, licença sem remuneração por 
onze meses, com efeitos a partir de 02 de Julho de 2009.

8 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, António Soares 
Marques.

302409883 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 18501/2009

Plano de Urbanização Para Pampelido nas Freguesias de Perafita 
e Lavra — Período de Discussão Pública

Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 
de Matosinhos:

Torna público, que conforme o disposto no n.º 4 do artigo 77.º, do 
Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro, é aberto o período de dis-

cussão pública, pelo prazo de 22 dias, com início 5 dias após a data da 
publicação deste aviso no Diário da República.

O Plano encontrar -se -á disponível no Edifício dos Serviços Técnicos 
dos Paços do Concelho e Internet.

As observações, sugestões ou reclamações poderão ser apresentadas 
aos Serviços Técnicos da Câmara Municipal de Matosinhos, no front 
office da Loja do Munícipe, ou por e -mail.

29 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Guilherme 
Manuel Lopes Pinto.

202430878 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 18502/2009

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público

por tempo determinado — termo resolutivo certo
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50, n.º 2 do artigo 6.º, alínea b) 

do n.º 1 e n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, torna -se público que, por meu despacho de 24 de Agosto de 2009, 
se encontra aberto procedimento concursal comum na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, por um ano, tendo em vista o preenchimento de um 
posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta 
Autarquia, na categoria de assistente operacional da carreira geral de 
assistente operacional.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar 14/2008, 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro e Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41 e seguintes da referida Portaria.

4 — Descrição sumária das actividades: Manutenção de várias ins-
talações desportivas.

5 — Habilitações literárias: Titularidade da escolaridade mínima 
obrigatória.

6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

7 — Local de Trabalho: O local de trabalho será na área do Município 
de Montemor -o -Novo.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2009, de 22 de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão previsto no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal 
da Divisão Jurídica e de Pessoal até ao último dia do prazo fixado, ou 
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o Largo 




